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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 123/2015
Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos bancários em recusar ou dificultar o recebimento de boletos bancários, dentro do prazo de vencimento, e de contas de água, luz, telefone e taxas diversas (municipais, estaduais e federais) nos caixas com atendimento presencial e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Bebedouro/Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte lei, de autoria do vereador Tiago Bosco de Souza Elias: 

Art. 1º Ficam os estabelecimentos bancários e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, instaladas no município de Bebedouro, nos termos das Resoluções nº(s) 1.865/91 e 3.694/2009 do Banco Central, proibidos de recusar ou dificultar o recebimento de boletos bancários, que estejam dentro do prazo de vencimento, e das contas de água, luz, telefone e taxas diversas (municipais, estaduais e federais) nos caixas de atendimento pessoal, mesmo na hipótese de oferecer atendimento alternativo ou eletrônico.
§ 1º. O recebimento de documentos e títulos que se refere o caput deste artigo será feito em espécie, através de moeda corrente, facultado aos referidos estabelecimentos oferecerem outras formas de pagamento.
§ 2º. O disposto no caput deste artigo não se aplica a pagamentos referentes a contratos e convênios que prevejam canais de atendimento específico.
Art. 2º Os estabelecimentos bancários deverão efetuar o atendimento dos usuários, em conformidade com o estabelecido no art.1º desta Lei, independente dos mesmos serem ou não correntistas da instituição financeira. 

Art. 3º Os estabelecimentos aqui mencionados deverão afixar, em lugar visível, cartaz com o teor da presente lei.
Art. 4º O descumprimento da presente Lei acarreta ao estabelecimento bancário multa de 10 UFM (dez Unidades Fiscais do Município) na primeira autuação, dobrada a cada reincidência ocorrida na mesma agência ou posto bancário.

Art. 5º A critério do Poder Executivo, a presente lei poderá ser regulamentada no que couber, inclusive quanto ao órgão responsável pela fiscalização.
Art. 6º Os estabelecimentos bancários terão um prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem à esta Lei

Art. 7º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 



Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de setembro de 2015.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
          VEREADOR - PCdoB 

Plei03-15
JUSTIFICATIVA

O objetivo deste Projeto de Lei é determinar que os estabelecimentos bancários, localizados no âmbito do nosso município, recebam em seus caixas com atendimento pessoal contas de água, luz, telefone e taxas diversas (municipais, estaduais e federais), de qualquer valor, e não somente por débito automático ou atendimento eletrônico, como vem se tornando praxe ultimamente. A ideia é que esse atendimento seja disponibilizado indiscriminadamente a todos os usuários, sejam eles clientes ou não da instituição financeira prestadora do serviço.

Os consumidores notaram que em dezembro de 2012 entraram em vigor algumas restrições de serviços bancários estipulando que os caixas bancários não iriam mais receber pagamento das chamadas contas de consumo - como contas de luz e telefone. Segundo os bancos, o cliente deverá pagar tais contas por meio de caixas eletrônicos, pelo internet banking ou débito automático. Outra opção apresentada é a de pagar este tipo de conta nas agências lotéricas.

Atualmente, para conseguir pagar suas contas os usuários são obrigados a se deslocar a caixas eletrônicos em agências do banco em que tenham conta, quando muitos encontrar dificuldades em utilizar ou simplesmente não confiam, ou, então, até casas lotéricas e/ou outros estabelecimentos credenciados para recebê-las. No caso das casas lotéricas, desde 2011 o valor máximo para pagamento de faturas/boletos de outros bancos é de até R$ 700,00 (setecentos reais). 

O Idec buscou as Instruções Normativas do Banco Central que determinam como se deve prestar o atendimento nas agências bancárias. Com base nelas, concluímos se essas restrições de serviços bancários ferem os direitos do consumidor ou se há liberdade por parte das agências para estipular tais regras.
Segundo a Resolução nº 1.865/91 do BC, que alterou a anterior (nº 1.764/1990), os bancos têm liberdade para criar convênios referentes a pagamento de serviços básicos, como água, luz, gás e telefone. Todavia, uma vez estabelecido o convênio, não pode haver discriminação entre os clientes e não clientes, além de não poder estabelecer local e horário de atendimento diferente daqueles previstos para as demais atividades executadas pela instituição.
Além disso, pela Resolução nº 3.694/2009 do BC, é vedado às instituições financeiras recusar ou dificultar o acesso aos canais de atendimento convencionais, inclusive guichês de caixa aos seus clientes e aos usuários, mesmo na hipótese de oferecer atendimento alternativo ou eletrônico. A escolha sobre o canal de atendimento deve ser do consumidor. Essas opções devem ser ofertadas e o banco se responsabiliza pela integridade, confiabilidade, segurança e sigilo das transações realizadas, assim como a legitimidade dos serviços prestados, em face dos direitos dos clientes e dos usuários, devendo ser informados dos riscos existentes pelas instituições.
A única exceção para limitar os canais de atendimento é no caso de haver tal previsão no contrato mantido entre a instituição financeira e a concessionária prestadora do serviço de consumo, restringindo os canais específicos de pagamento. Para ambas as resoluções, o fato de a instituição financeira deixar de receber tais contas de consumo sem aviso, exigiria dela a comprovação de que os termos do convênio sofreram alterações para prever canais de atendimento específicos. Não sendo este o caso, tal restrição se torna inválida.

 O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078, de 11 de setembro de 1990), no inciso IX do artigo 39, assim determina: “É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais”
Ainda, na Consolidação das Resoluções 2.878, de 26/07/2001, 2.892, de 27/09/2001, e da Circular 3.058, de 05/09/2001 - que dispõem sobre procedimentos a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na contratação de operações e na prestação de serviços aos clientes e ao público em geral – o seu Art. 14º veta a adoção de medidas administrativas relativas ao funcionamento das dependências das instituições referidas no art. 1º (instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na contratação de operações e na prestação de serviços aos clientes e ao público em geral) que possam implicar restrições ao acesso às áreas destinadas ao atendimento ao público.
Então, não tem esta iniciativa a pretensão de regular serviços ou a forma como são prestados pelas instituições em referência, o que caracterizaria falta de competência, apenas cobrar o cumprimento de normas já estabelecidas, criando um instrumento legal capaz de nortear ações efetivas do órgão fiscalizador responsável, especialmente o PROCON.

Sendo o PROCON um órgão do poder executivo, evitei especificá-lo como órgão responsável pela fiscalização na elaboração do projeto, embora, ao referir-se ao consumidor, parece-me evidente a sua competência, para não confrontar com ação a ser arbitrada pelo Prefeito Municipal.

Nesse contexto, a presente proposição vem amparar os clientes e usuários dos serviços das instituições financeiras localizadas no município de Bebedouro para fazer valer seus direitos perante os deveres das referidas instituições.
Sendo assim, apelo aos demais pares desta Casa de Leis para, embasados na relevância e no interesse público da matéria, apoiarem a aprovação desta propositura, para, assim, minimizarmos um pouco um problema que sabemos afetar o nosso povo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de setembro de 2015.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias

          VEREADOR - PCdoB
“Deus Seja Louvado”                                                    

RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


